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RESUMO 

 

A dissertação se ocupa da análise da coisa julgada sobre a sentença genérica 

coletiva de procedência que, segundo a regra do artigo 95 do Código de Defesa do 

Consumidor brasileiro, tem por objeto a fixação de responsabilidade do réu para efeitos da 

tutela coletiva de direitos individuais homogêneos. 

O primeiro capítulo analisa a ação civil coletiva do direito brasileiro, com particular 

ênfase para a repartição da atividade cognitiva entre as questões comuns, objeto da ação 

coletiva propriamente dita, e das questões particulares que constituem objeto das ações 

complementares em que se apuram a titularidade e o conteúdo dos direitos individuais a 

cuja tutela se direciona o procedimento. 

O capítulo seguinte realiza uma revisão da teoria da coisa julgada, sob a ótica da 

vinculação da jurisdição moderna à tutela dos direitos previamente reconhecidos pela 

ordem jurídica, que passam a constituir a unidade mínima estrutural do processo civil.   

Finalmente, o último capítulo classifica a sentença genérica coletiva como 

modalidade de sentença parcial de mérito e examina diferentes teorias que buscaram 

explicar a estabilidade desse tipo de decisão. Os resultados atingidos são aplicados para se 

estudar a viabilidade do estabelecimento de parâmetros de liquidação na própria sentença 

genérica e a obrigatoriedade das questões resolvidas pela sentença genérica em ações 

conexas à ação coletiva.  

 

Palavras-chave: processo coletivo – sentença genérica coletiva – coisa julgada 

 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation deals with the analysis of the effects of res judicata upon the 

generic collective sentence which, according to article 95 of Brazilian Consumers Defense 

Code, has for object the fixation of defendant’s liability in the context of collective redress 

of individual rights.  

First Chapter analyses the civil collective action in Brazilian law, emphasizing the 

bifurcation of procedure that separates the decision of common issues, which are tried in 

the collective suit; and of particular issues, that constitute the object of complementary 

suits in which are tried the ownership and contents of individual claims.  

The following Chapter reviews the theory of res judicata in civil procedure, under 

the perspective of modern jurisdiction’s function of protection of rights previously 

recognized by law, making them the minimal structural unit of civil procedure.  

Finally, the last Chapter classifies the generic collective sentence as a species of 

partial sentence on the merits, and reviews different theories that tried to explain the 

stability of this sort of decision in order to identify its defining features. The results 

achieved are applied in the study of admissibility of claim-value definition in the very 

generic collective sentence, as well as in the binding effect of the common issue resolution 

in parallel suits.  

 

Keywords: class action – generic collective sentence – res judicata 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

O assunto a que nos dedicaremos ao longo das linhas que compõem esta dissertação 

é a coisa julgada que se forma sobre a “sentença genérica coletiva” de que trata o artigo 95 

da Lei nº 8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor. Foi este o diploma legislativo que 

regulamentou em nosso país uma forma de tutela coletiva de direitos individuais 

característicos das relações de massa da sociedade industrial, inspirada na ação de classe 

(class action) do direito norte-americano. A nossa preocupação ao longo do estudo será 

essencialmente dogmática, e centrada no instituto da coisa julgada: iremos investigar se a 

estabilidade dessa decisão pode de fato ser conduzida à categoria da coisa julgada material, 

se ela se limita à coisa julgada formal, ou se na verdade se trata ainda de um terceiro 

instituto, de natureza diversa, criado pelo legislador para atender às finalidades específicas 

da ação coletiva. E o método para se chegar a tais respostas não pode ser outro senão o de 

analisar os efeitos que a lei atribui ao trânsito em julgado da sentença genérica.  

Ao contrário do que essa breve descrição do objeto do trabalho pode dar a entender, 

nosso objetivo final não é a de produzir um mero exercício acadêmico, que fique limitado 

ao plano conceitual. Em nosso modo de entender, a importância de bem aprender a 

natureza e os efeitos que a lei atribui à chamada “coisa julgada erga omnes” de que se 

reveste a sentença genérica coletiva é justificada principalmente pelo fato de que ela é o 

elemento de articulação estrutural que une os diversos processos que se fazem necessários 

para a entrega final da tutela jurisdicional coletiva que tenha por objeto os direitos 

individuais homogêneos. O entendimento do seu modo de funcionar, por isso, se constitui 

em um pressuposto para a efetividade da tutela coletiva de direitos.  

A nota distintiva do procedimento especial criado para viabilizar essa forma de 

proteção coletiva reside em ter utilizado, o legislador, a técnica de fracionar a cognição das 

questões necessárias ao reconhecimento dos direitos subjetivos materiais em processos 

distintos e sucessivos: inicialmente, uma ação coletiva em que se analisam as questões 

comuns, com o objetivo exclusivo de se “fixar a responsabilidade” do réu; e, 

posteriormente, a ela se seguem uma ou mais ações complementares, dedicadas a analisar 

as questões particulares de cada credor ou, na eventualidade de não acorrerem estes 

pessoalmente para deduzir suas pretensões de habilitação e liqüidação individuais, a se 

arbitrar uma liqüidação substitutiva, que abranja os danos globalmente sofridos pela 
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“classe”. Dessa forma, enquanto a coisa julgada material foi pensada para assegurar a 

estabilidade da sentença na possibilidade apenas eventual de reiteração da lide em 

processos futuros, em se tratando da ação civil coletiva a existência de processos futuros é 

um dado certo e indispensável para que se efetive a tutela jurisdicional dos direitos 

individuais de natureza homogênea.  

E assim, quando dissemos, há pouco, que a coisa julgada erga omnes é o elemento 

de articulação estrutural entre esses vários processos, o que quisemos realçar é que o 

regime jurídico desse instituto processual é que determinará os limites e o objeto tanto da 

ação coletiva genérica como o das ações complementares de liqüidação, sejam elas de 

natureza individual ou coletiva. Nada obstante as conhecidas divergências doutrinárias que 

existem em torno do conceito de coisa julgada, bem como de seus contornos, há um 

elemento que se apresenta como mínimo denominador comum nas definições de todos os 

autores que se ocuparam do assunto: o fato de que ela gera vínculos a que ficam adstritos 

os juízes de processos ulteriores, seja para impedir que julguem determinadas questões, 

seja para observarem o já decidido como pressuposto lógico na decisão de uma nova 

demanda. Em suma, trata-se de idéia de que um imperativo de ordem prática exige que 

algum grau de estabilidade seja dado às decisões judiciais. Identificar a abrangência dos 

vínculos que a sentença genérica coletiva irradia sobre os processos complementares, ou 

seja, o quanto dela deve ser aproveitado e o quanto deve ser desprezado, significa dizer 

qual é a abrangência possível do objeto litigioso na fase coletiva e, portanto, qual a 

potencialidade de resolução concentrada de questões que o procedimento pode oferecer. 

Como se pode perceber, a intenção do trabalho é descrever qual a essência e o 

modo de se manifestar da coisa julgada erga omnes primordialmente em seus aspectos 

objetivos. Nisto, acreditamos, a análise a que nos propomos pode representar uma 

contribuição que lance novas luzes sobre esse novo instituto, que apesar de ter sido 

profundamente analisado no que diz respeito à sua extensão subjetiva, de disciplina legal 

bem definida pelas figuras da eficácia erga omnes e secundum eventum litis, aspectos que 

atualmente se reconhece serem plenamente compatíveis com o devido processo legal e 

com os princípios gerais da coisa julgada, não recebeu ainda atenção mais aprofundada 

justamente naquilo que está relacionado à sua própria essência.  

A suposição que poderia se entender implícita no silêncio da doutrina é a de que a 

disciplina da coisa julgada no Código de Processo Civil (Lei n. 5.869/73), muito detalhada 

e de uma clareza ímpar entre as principais legislações processuais, seria adequada para 
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resolver os problemas relacionados à estabilização da sentença genérica coletiva frente aos 

futuros processos complementares. Muito embora o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

n. 8.078/90) tenha sido bem mais parcimonioso ao dispor sobre a coisa julgada coletiva no 

inciso III do artigo 103, nos parece que de seu próprio sistema podemos retirar elementos 

que nos permitem pôr em questão se essa transposição poderia ser, de fato, tão simples 

como se sugere. 

Vejamos. Segundo a opção acolhida pelo Código de 1973, a coisa julgada material 

incide apenas sobre o dispositivo da sentença, fazendo irrelevantes os elementos de sua 

fundamentação: fatos, fundamentos jurídicos, questões prejudiciais conhecidas pelo juiz 

(art. 469 do Código de Processo Civil). Esse regime se filia a uma concepção chiovendiana 

da coisa julgada, segundo a qual somente têm aptidão para se tornar imutáveis e 

indiscutíveis as sentenças que atribuam um bem da vida ao autor ou ao réu
1
. A sentença 

coletiva genérica de procedência, de seu turno, nada determina em caráter definitivo: ela 

fixa premissas, no mínimo a “responsabilidade do réu” (art. 95 da Lei nº 8.078/90), que 

devem se integrar a outros elementos em processos ulteriores de habilitação e liqüidação 

para que se complete o comando condenatório (art. 98 e 100 da Lei n. 8.078/90), que pode 

nunca se integrar, se eventualmente se concluir que na realidade não houve dano 

indenizável. A sua estabilidade pode ser apenas relativa. Essa característica torna difícil 

determinar sobre que porção da sentença incidirá à coisa julgada. Ou se identifica um 

núcleo “dispositivo” na sentença civil coletiva que fixa a responsabilidade genérica do réu, 

ou seremos levados a concluir que a coisa julgada incidirá apenas sobre elementos lógicos 

necessários à definição da vontade concreta da lei, afastando assim a aplicabilidade do já 

citado artigo 469, em uma disciplina que seria diametralmente oposta à do Código de 1973. 

Mas se admitirmos que a estabilidade proporcionada pela coisa julgada coletiva se forma 

apenas sobre questões, e não sobre direitos, como é possível compatibilizar esse 

entendimento com as teorias da ação e da coisa julgada? 

As perplexidades não se esgotam nisso. Em seu regime jurídico ordinário, os 

limites objetivos da coisa julgada são dados pelos limites da lide, tal como apresentada em 

juízo pela petição inicial e pela resposta do réu, conforme se extrai do artigo 468 do 

Código de Processo Civil. O problema que se coloca, então, é o de determinarmos em que 

consiste a lide na ação civil coletiva. Poderia ela realmente se esgotar na fixação de 

                                                           
1
A respeito da concepoção de GIUSEPPE CHIOVENDA acerca do conteúdo das sentenças aptas a serem 

objeto de coisa julgada, ver especialmente Cosa giudicata e preclusione. In: SAGGI di diritto processuale 

civile. Milano: Giuffrè, 1993, v. 3, p. 231-283. 
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responsabilidade genérica do réu, que é objeto da ação civil coletiva? Sabemos que a tutela 

que se busca por meio desse procedimento não é um reconhecimento abstrato de 

responsabilidade a que não se liga qualquer conseqüência jurídica; busca-se na realidade a 

tutela condenatória, e o ressarcimento destinado a cada um dos indivíduos prejudicados 

pela conduta danosa, objetivo que somente será atingido mediante a combinação do 

resultado de sucessivos processos. Reconhecido, assim, certo escopo comum a esse 

sistema, cabe perguntar se em seu interior o modo de operar da coisa julgada deve ser 

semelhante ao da coisa julgada material e, portanto, se seria adequada a aplicação de regras 

como a do artigo 468. Afinal, as necessidades práticas de estabilidade exigidas da sentença 

genérica, nesse contexto, não são as mesmas exigidas após o trânsito em julgado de um 

processo que julgue integralmente o mérito de uma pretensão.  

As respostas que alcancemos no aprofundamento dessas indagações terão 

importantes repercussões para efeitos de determinar os usos possíveis da ação civil 

coletiva, seus limites e possibilidades. De fato, entender como se articulam a sentença 

coletiva e as ações complementares, por meio da assim chamada coisa julgada erga omnes, 

pode nos ajudar a determinar o grau de flexibilidade que o procedimento especial admite 

na distribuição da matéria litigiosa em cada uma das fases que o compõem, e sua 

capacidade de adaptação para o tratamento dessa realidade naturalmente fluída e variável 

que são os interesses individuais homogêneos. Por isso, o estudo do modo de ser da coisa 

julgada erga omnes, de que se reveste a sentença civil coletiva de procedência, ao fim e ao 

cabo nada mais é do que um meio para respondermos uma pergunta muito prática: poderia 

ser mais bem aproveitado o instrumento de tutela coletiva de direitos da lei brasileira? 

Algo a se observar sobre a ação civil coletiva é o fato de que muitos que sobre ela 

escrevem lamentam a baixa efetividade do procedimento, e talvez não seja exagero dizer 

que as expectativas que se criaram em torno de sua utilização, por ocasião da edição do 

Código de Defesa do Consumidor, tenham sido em boa medida frustradas ao longo dos 

pouco mais de vinte anos de vigência da lei. É bastante sintomático, a propósito, que nos 

debates em torno da reforma do processo civil se discuta um “incidente de coletivização de 

demandas” que se colocaria como alternativa à ação coletiva na tutela dos direitos de massa.  

Tais considerações justificam a necessidade de estudarmos a estrutura 

procedimental da ação civil coletiva, do ponto de vista dogmático, para que dela possamos 

apontar o máximo de suas potencialidades, e para que assim sejam postas em uso, ou, 

constatando limitações sérias e incontornáveis, indicarmos as deficiências da legislação 
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como subsídio para reformas futuras. Daí sustentarmos que o objeto desta dissertação é a 

natureza da coisa julgada que se forma sobre a sentença genérica coletiva, sob um prisma 

dogmático, sim, mas isto representa apenas o começo das intenções que motivaram o 

projeto.  

A dissertação será estruturada em três capítulos, que reúnem por afinidade os 

grupos de principais questões a serem analisadas, segundo a divisão que passamos a 

descrever. O primeiro capítulo trata da “ação civil de responsabilidade pelos danos 

individualmente sofridos”, tal como disciplinada pelos artigos 91 e seguintes do Código de 

Defesa do Consumidor. Nele se pretende expor os aspectos gerais que envolvem a defesa 

de direitos individuais a título coletivo, compreendendo os objetivos de política legislativa 

a que a lei visou atender e o regime jurídico-processual positivado pelo Código de Defesa 

do Consumidor. Dentre as regras desse procedimento especial, analisaremos com mais 

cuidado a legitimação ad causam, dados os reflexos que a opção feita pelo legislador nesse 

campo acarreta sobre o regime da coisa julgada; o regime de interferência recíproca entre 

ações individuais e coletivas; a repartição da atividade cognitiva entre os processos 

coletivos e complementares; e, ainda que de maneira superficial, já que o assunto será 

retomado no último capítulo, o regime de amplitude subjetiva da coisa julgada erga omnes 

e secundum eventum litis. Consignamos que, por não ser este o foco do trabalho, este 

primeiro capítulo não buscará exaurir todos os aspectos da ação civil coletiva que seriam 

dignos de aprofundamento, limitando-se a destacar aqueles que exercem maior influência 

no seu peculiar regime de coisa julgada.  

O segundo capítulo se dedica ao estudo da “teoria geral da coisa julgada” e da 

disciplina jurídica que o tema encontra no Código de Processo Civil de 1973. Como 

antecedentes necessários à compreensão das soluções adotadas pela lei, iniciaremos pelo 

estudo de circunstâncias que entendemos serem condicionantes da teoria da coisa julgada: 

o perfil da jurisdição civil no Estado moderno, a dualidade do ordenamento jurídico, o 

conteúdo mínimo do processo, o caráter processual e a finalidade prática do instituto. Após 

uma revisão da literatura e do desenvolvimento da doutrina acerca do tema, estudaremos o 

regime jurídico positivo da coisa julgada material, expondo os efeitos positivo e negativo 

com os quais se manifesta, bem como a o expediente técnico em que se apóia o instituto, a 

chamada eficácia preclusiva do deduzido e do dedutível. Dedicaremos ainda parte do 

capítulo a analisar os limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, e por fim 

analisaremos as conseqüências de sua violação.  
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O terceiro e último capítulo, voltado à “coisa julgada sobre a sentença genérica 

coletiva”, buscará realizar a síntese entre os dois capítulos precedentes, analisando como a 

fragmentação da análise do mérito em sucessivas sentenças repercute sobre a 

aplicabilidade das regras da coisa julgada material à sentença genérica coletiva. Tendo em 

conta os elementos antecedentes com que abrimos o segundo capítulo, estudaremos então 

três modos de se interpretar a estabilidade das decisões definitivas parciais de mérito no 

processo civil: (i) a simples preclusão, nos moldes da doutrina de CHIOVENDA que rejeita a 

aptidão de formação de coisa julgada sobre sentenças que não reconheçam a vontade 

concreta da lei sobre um bem jurídico; (ii) a coisa julgada sobre pontos de fato ou direito, 

por meio da qual ENRICO REDENTI rompeu com a tradição chiovendiana, dando origem a 

diferentes teorias que convergem em admitir que decisões judiciais que, resolvendo pontos 

antecedentes, não chegam a um juízo definitivo sobre a pretensão; e (iii) a peculiar coisa 

julgada parcial sobre a fattispecie, concebida por VITTORIO DENTI, que teria uma disciplina 

própria, ao mesmo tempo mais ampla e mais restrita do que a coisa julgada ordinária.  

Buscaremos então, a partir das considerações feitas por essas diferentes teorias, 

delinear qual a natureza e qual o modo de funcionar do objeto de nosso estudo. Com esse 

posicionamento tomado, analisaremos aplicações específicas do modo como se manifesta a 

coisa julgada erga omnes sobre a sentença coletiva genérica. A primeira delas é a 

possibilidade de serem estabelecidos parâmetros homogêneos de liqüidação que vinculem 

os juízes dos processos complementares, ampliando a margem de cognição concentrada na 

fase coletiva segundo a variação do núcleo de homogeneidade e da margem de 

heterogeneidade de cada caso concreto. A segunda é a viabilidade de aproveitamento das 

questões de fato ou direito decididas pela sentença genérica em demandas individuais 

conexas, mas diferenciadas daquelas próprias à classe representada. Trata-se de saber se os 

elementos lógicos resolvidos pela sentença genérica têm eficácia panprocessual autônoma, 

fora do contexto da lesão de massa sustentada na inicial. Em poucas palavras, portanto, o 

objeto do trabalho é identificar em que medida a excepcional sentença genérica coletiva 

tem a propriedade de conferir novas dimensões ao tradicional instituto da coisa julgada, 

justificando que voltemos nossas atenções a ele nesse novo contexto. 
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5. CONCLUSÕES FINAIS 

 

1 A transição de uma sociedade rural e agrária ainda predominante no século XIX 

para uma sociedade urbana e industrial no século XX, e também a transformação do 

Estado liberal em um Estado de bem-estar que promete prestações positivas a seus 

cidadãos, tornaram os conflitos mais intensos e padronizados no interior da sociedade, 

gerando uma profunda crise sobre a teoria do direito e sobre o processo;  

2 Essas transformações conduziram a profundas alterações na teoria geral do 

direito, com a adoção de técnicas legislativas e interpretativas mais fluídas e complexas, e 

correspondentes alterações no campo do direito processual, renovado por sucessivas ondas 

que visaram assegurar o acesso à justiça para os necessitados, para os interesses coletivos e 

massificados, bem como a adoção de uma justiça coexistencial que permita a 

administração dos conflitos no contexto de relações intensas e duradouras no tempo que 

caracterizam a sociedade contemporânea;  

3 A tutela coletiva pode se dividir em dois ramos afins, mas que requerem técnicas 

processuais distintas. O primeiro ramo é a tutela de direitos coletivos, relativos a macro-

interesses da sociedade, insuscetíveis de apropriação exclusiva e intimamente associados à 

temática dos direitos sociais. O segundo ramo consiste na tutela coletiva de direitos 

individuais, que apesar de se amoldarem à estrutura tradicional do direito subjetivo 

individual, têm por conteúdo também “novos direitos” típicos da sociedade de massas, 

caracterizados pela uniformidade e pela dispersão; 

4 Se a tutela de direitos coletivos teve de romper com barreiras conceituais 

sedimentadas na teoria geral do direito, relacionadas ao próprio conceito de “direito” 

passível de proteção em juízo e à estrutura da norma jurídica, a tutela coletiva de direitos 

individuais é conceitualmente mais simples e apresenta suas maiores dificuldades no 

campo da técnica processual. Ela apresenta principais duas ordens de desafios para o 

processo civil: a possibilidade de que os titulares dos interesses individuais venham a ser 

prejudicados pela atuação do autor coletivo, e a administração do alto grau de 

complexidade associado a reunião de um grande número de pretensões particularizadas 

para tratamento comum;  

5 O processo coletivo tem uma grande repercussão política, pois na medida em 

que áreas da vida social que eram privadas do acesso à justiça passam a contar com 
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instrumentos que tornam possível a efetivação da ordem jurídica (e eventualmente 

propiciam abusos), há um deslocamento na balança do poder entre cidadãos e governos, 

produtores e consumidores, patrões e empregados que, por sua vez, leva a reações dos 

grupos que se vêem ameaçados por essas mudanças. Por isso, a história do processo 

coletivo é marcada por avanços e retrocessos; 

6 No Brasil, a tutela coletiva teve início com uma interpretação mais ampla da 

ação popular (Lei nº 4.717/65), que passou a ser veiculada para a proteção de interesses 

que dissessem respeito à qualidade de vida da população. Posteriormente, os principais 

diplomas que disseminaram foram a Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), a 

Constituição de 1988 e o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Ao 

sistematizar a tutela coletiva, o Código do Consumidor definiu os direitos individuais 

homogêneos, como aqueles decorrentes de origem comum, e instituiu para sua defesa a 

ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos que constitui 

objeto deste estudo; 

7 A característica mais marcante da ação civil coletiva é a reorganização da 

atividade cognitiva do juiz, mediante a combinação de duas técnicas: a reunião das 

pretensões individuais dos membros da classe para julgamento conjunto, limitada ao 

núcleo homogêneo; e a divisão de cada uma das pretensões em processos distintos, de 

modo que as questões particulares de cada indivíduo são discutidas em processos próprios. 

Essa solução concilia os objetivos de reduzir a complexidade do conflito coletivo de 

maneira administrável para o processo, de equilibrar a economia de escala que o litigante 

habitual tem em discutir as teses uniformes, e de preservar o direito de defesa das partes 

diante das peculiaridades de cada situação individual; 

8 A ação civil coletiva tem por condição específica de admissibilidade a 

homogeneidade dos direitos da classe representada. O conceito processual de 

homogeneidade é mais complexo do que a simples “origem comum” do texto legal; por 

homogêneas se entendem pretensões uniformes, de maneira que nelas prevaleçam os 

aspectos comuns e se mostre superior a forma coletiva de tutela. Definidos a partir de uma 

postura pragmática, portanto, direitos individuais homogêneos são aqueles cujas afinidades 

permitem e tornam conveniente a análise concentrada, em um único processo, dos aspectos 

comuns a toda uma classe de titulares;  

9 No caso de ser julgada procedente a ação civil coletiva, é proferida sentença 

genérica que fixa a responsabilidade do réu (art. 95 da Lei nº 8.078/90). Essa sentença 
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exige processos complementares, destinados à resolução das questões pendentes 

relacionadas ao direito de cada membro da classe. O processo perde então sua natureza 

coletiva e se individualiza, devendo cada interessado promover ação específica que tenha 

por objeto a sua habilitação na classe beneficiada pela sentença e a liqüidação do 

respectivo crédito individual;  

10 A legitimação para promover a ação civil coletiva, em substituição processual, 

é fundada em critérios formais que não asseguram um nexo efetivo de representação entre 

os membros da classe e o autor coletivo. Por essa razão a sua conduta não pode gerar 

prejuízos para os titulares das pretensões individuais substituídos em juízo, explicando-se 

assim que a coisa julgada desfavorável não se estenda aos membros da classe. Pela falta de 

legitimidade para a prática de atos de disposição, a legitimação extraordinária é limitada à 

ação coletiva, e não se estende às ações individuais de habilitação e liqüidação, para as 

quais eventual atuação de associação ou sindicato exige expressa outorga de poderes de 

representação. O entendimento firmado pelo STF a respeito da legitimidade dos sindicatos 

para executar créditos individuais de seus filiados viola o direito de propriedade do titular 

do direito, merecendo ser revisto;  

11 O sistema de divulgação da existência e julgamento da ação coletiva é 

deficiente, exigindo-se apenas a publicação de editais por ocasião do ajuizamento, e 

contribui de forma importante para a reduzida eficácia atual do procedimento da ação civil 

coletiva. O aproveitamento da já existente estrutura de comunicação social do Poder 

Judiciário, por simples deliberação administrativa, poderia atenuar essa deficiência;  

12 A relação estabelecida entre a ação civil coletiva e ações individuais que visem 

à mesma pretensão de ressarcimento não é de litispendência, ou de continência, mas de 

prejudicialidade. Não há interferência recíproca de uma sobre as outras a não ser que o 

autor individual, notificado nos autos do ajuizamento da ação coletiva, requeira a 

suspensão do processo para se beneficiar de eventual sentença de procedência; optando por 

prosseguir na ação individual, ele não se beneficiará da sentença genérica, mas seu 

processo terá curso regular. Assim, a suspensão compulsória de processos individuais, 

determinada pelo STJ em razão de existir ação coletiva relacionada a diferenças de 

remuneração e caderneta de poupança, contraria o texto do artigo 104, do Código do 

Consumidor, embora seja medida que tem a capacidade de contribuir para a desobstrução 

do aparelho judiciário gerada pelo processamento simultâneo dessas demandas;  
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13 A lei define a extensão subjetiva da coisa julgada como erga omnes e 

secundum eventum litis. De um lado, assim, se assegura que os indivíduos substituídos 

possam se beneficiar da sentença coletiva sem que tenham sido partes no processo; e de 

outro, nenhum prejuízo lhes é causado pela sentença de improcedência, se não tiverem 

intervindo como litisconsortes na ação coletiva; 

14 A coisa julgada em matéria de direitos individuais homogêneos, na realidade, 

sempre se forma para as partes do processo, seja o julgado favorável ou desfavorável, de 

modo que o regime é coerente com os princípios tradicionais de limitação subjetiva da 

coisa julgada. O que a lei condiciona ao resultado favorável da ação coletiva é a extensão 

da coisa julgada a terceiros; 

15 A coisa julgada secundum eventum litis confere à ação coletiva um papel 

secundário e residual para a solução do conflito de massa. Para que o processo coletivo 

possa cumprir seu papel, assumindo um papel central na solução do conflito coletivo, seria 

mais adequado um sistema de vinculação da classe aos resultados favoráveis ou 

desfavoráveis do processo, complementado por um sistema de exclusão que assegurasse 

aos indivíduos o direito de promoverem suas próprias demandas (opt-out);  

16 Ultrapassada a ideologia positivista, que pretendeu viabilizar um estudo 

politicamente neutro do processo a partir de institutos como a ação ou o objeto litigioso, 

atualmente doutrina vem convergindo para adotar a jurisdição como pólo metodológico do 

direito processual. Adotando essa premissa, pudemos identificar condicionantes para a 

teoria da coisa julgada que decorrem do modo como a jurisdição se insere no mecanismo 

do poder no moderno Estado de direito; 

17 A teoria da divisão das funções estatais entre os poderes tem por conseqüência 

a teoria dualista do ordenamento, por meio da qual se compreendem direito material e 

processo em planos separados, e pela qual a função do processo é a aplicação do direito 

preexistente aos casos concretos em uma atividade eminentemente declarativa. Isto não 

significa que o juiz nada crie ao interpretar a lei, mas sim que a decisão deve ser fundada 

em parâmetros racionais que possam ser conduzidos ao seu texto; 

18 A adoção da teoria dualista, que enxerga o processo como instrumento para a 

efetivação do direito material, implica em que a unidade mínima estrutural do processo 

deva ser constituída por uma relação jurídica, de modo que o objeto do processo não pode 

consistir em nada menos do que o pedido de tutela a um interesse concreto protegido pela 
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lei. Não se admite que a jurisdição seja utilizada para a declaração de fatos históricos, ou 

de teses jurídicas a que não estejam ligados um efeito jurídico concreto; 

19 Da autonomia do direito processual também se extrai a conseqüência de que a 

coisa julgada não se confunde com o direito material reconhecido pela sentença, o que 

torna a estabilidade da decisão uma regra de processo civil dirigida aos juízes de processos 

futuros;  

20 O desenvolvimento da teoria da coisa julgada, no século XIX, teve por tônica a 

crescente publicização do instituto. Ainda no início do século foi superada a teoria da 

ficção de verdade, que trazia resquícios do processo comum medieval. Posteriormente, a 

doutrina se dividiu em duas correntes: a teoria material da coisa julgada, de inspiração 

privatística, que equiparava a sentença a um contrato declarativo e confundia a coisa 

julgada com a própria sentença; e a teoria processual, que tratava a coisa julgada de forma 

autônoma, inicialmente enxergando nela como a eficácia da declaração contida na 

sentença; 

21 Contestando a teoria da eficácia da declaração, LIEBMAN deu um passo 

decisivo para a teorização do instituto ao separar os conceitos de eficácia natural da 

sentença, entendida como as alterações que a decisão judicial introduz na realidade 

jurídica; e de autoridade da coisa julgada, compreendida como uma qualidade que se 

agrega a sentença para torná-la estável. Ao definir esta última como qualidade da sentença 

que torna seus efeitos imutáveis, porém, sua teoria pecou por situar a imutabilidade nos 

efeitos da sentença, que são transitórios por natureza. Na doutrina brasileira, BOTELHO DE 

MESQUITA trouxe maior clareza para a separação entre a coisa julgada e os efeitos da 

sentença ao distinguir o elemento declaratório, que é o juízo final contido em todas as 

sentenças, do efeito declaratório próprio às sentenças que julgam procedente a pretensão 

declaratória. Esse juízo final, portanto, é que se torna protegido pela coisa julgada; 

22 A coisa julgada consiste, portanto, na imutabilidade e na indiscutibilidade do 

elemento declaratório das sentenças de mérito, por efeito do trânsito em julgado. O 

elemento declaratório consiste no raciocínio último do juiz sobre o mérito da causa, e não 

se confunde com o efeito declaratório irradiado pelas sentenças que julgam procedente a 

pretensão de declaração. A imutabilidade (efeito negativo) impede uma nova decisão sobre 

a causa, e a indiscutibilidade vincula o juiz a julgar de acordo com o decidido se o objeto 

do julgado surgir como questão prejudicial em outro processo;  
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23 O instrumento técnico em que se apóia a coisa julgada é a eficácia preclusiva, 

que proíbe a rediscussão da causa pela renovação das questões deduzidas ou dedutíveis no 

processo em que foi dada a decisão. A tese de relativização da coisa julgada por 

contrariedade à Constituição, que se popularizou na doutrina brasileira nos últimos anos, 

busca afastar a preclusão das questões de ordem constitucional, em um regresso ao 

tratamento medieval do instituto;  

24 A coisa julgada é limitada à lide, que é conceito complexo que transcende o 

objeto da pretensão veiculado pela demanda. Assim, a coisa julgada se estende, por razões 

lógicas e práticas, a pretensões incompatíveis, inclusas e implicadas pela decisão, bem 

como a outras que sejam praticamente inconciliáveis com o decidido;  

25 Objeto da coisa julgada é apenas aquilo que foi decidido pelo juiz. Em caso de 

incongruência entre a demanda e a sentença, o que se torna imutável e indiscutível é o que 

consta desta última. O que foi decidido sem que houvesse pedido faz coisa julgada, e o que 

foi pedido e não decidido pode ser novamente deduzido em juízo; 

26 No plano objetivo, a coisa julgada é delimitada pelo objeto do processo, que 

consiste no pedido qualificado pela causa de pedir. Quanto à causa de pedir, devem ser 

repelidas as posições extremas entre as teorias da individuação e da substanciação, porque 

pelo critério da hipótese normativa prevista pelo direito material, tanto os fatos como o 

fundamento jurídico podem se mostrar relevantes para a identificação da pretensão;  

27 Os elementos lógicos pelos quais o juiz constrói seu raciocínio, contidos na 

motivação da sentença, de regra não fazem coisa julgada. Enquanto a impossibilidade da 

aquisição de estabilidade extraprocessual pelos fatos representados no processo e pelo 

raciocínio jurídico desenvolvido pelo juiz é mais clara, pelo caráter puramente instrumental 

desses elementos de raciocínio, as questões prejudiciais resolvidas incidentalmente pelo 

juiz também são resultado da aplicação do direito ao caso concreto, de modo que se debate 

se elas devem ser abrangidas pela coisa julgada. Considerando que sobre elas o 

contraditório é menos intenso e a cognição do juiz mais superficial, a lei brasileira optou 

por excluí-las da coisa julgada. Entretanto, desde que a questão prejudicial possa constituir 

uma causa prejudicial que possa ser decidida pelo mesmo juiz, é facultado às partes 

requererem a sua declaração incidental, hipótese em que haverá ampliação do objeto do 

processo pelo cúmulo de duas pretensões; 
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28 A limitação subjetiva da coisa julgada foi objeto de um movimento pendular. 

No processo comum medieval, em que o contraditório tinha grande importância, teve larga 

aplicação a Lex Saepe romana, que limitava a coisa julgada às partes. Na fase publicística 

do processo, em que a jurisdição passou a se apoiar na autoridade do Estado, desenvolveu-

se a teoria dos efeitos reflexos, pelo qual os terceiros interessados se vinculam à coisa 

julgada. Conforme também a participação pelo contraditório adquiriu importância no 

processo moderno, passou a predominar a construção de LIEBMAN, segundo a qual todos se 

subordinam aos efeitos da sentença, enquanto a autoridade da coisa julgada fica limitada às 

partes. Com isso, o terceiro interessado tem a oportunidade de demonstrar em processo 

próprio a injustiça da decisão, e assim se furtar aos seus efeitos. Também se submetem à 

coisa julgada os adquirentes do direito litigioso e, em alguns casos, a depender da 

intensidade do vínculo que constitui a situação legitimante, os substituídos em juízo por 

legitimado extraordinário; 

29 A coisa julgada constitui pressuposto processual negativo quando a demanda 

for reiterada (eficácia negativa), e regra de julgamento quando o objeto do julgado surgir 

como questão prejudicial em um segundo processo (eficácia positiva). Em qualquer 

hipótese, a sentença que a desconsiderar será passível de anulação, mas se a questão não 

for suscitada, também essa matéria será atingida pela eficácia preclusiva e prevalecerá a 

segunda sentença, mesmo que tenha sido dada contra a coisa julgada;  

30 Do ponto de vista dogmático, a sentença genérica coletiva se enquadra na 

categoria das sentenças parciais de mérito. O conceito, desenvolvido por CARNELUTTI, 

remete às situações em que a solução de uma mesma pretensão é dividida em sucessivos 

processos, cujo conteúdo individual é inferior à unidade mínima estrutural necessária para 

que a jurisdição declare o direito aplicável à hipótese concreta;  

31 A sentença parcial de mérito tem estrutura diferente da sentença de mérito 

ordinária. Nela pode ser encontrado o relatório, bem como a resolução das questões de fato 

ou direito que tenham constituído objeto do processo. O dispositivo, contudo, é incompleto 

e não se aperfeiçoa. Como o processo não examina a integralidade dos elementos 

pertinentes à tutela da pretensão deduzida em juízo, não há a manifestação de vontade 

estatal sobre o efeito jurídico ligado ao caso concreto;  

32 Como a repartição da atividade cognitiva torna necessária, para a entrega da 

tutela final, a sua complementação em processos ulteriores, a coisa julgada adquire uma 

nova função, estranha à coisa julgada tradicional: em lugar de assegurar o gozo de um bem 
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da vida reconhecido pela sentença de mérito, ela desempenha o papel de regular a 

articulação estrutural entre as sentenças parciais voltadas à tutela de uma mesma 

pretensão;  

33 Uma primeira linha de análise sobre a coisa julgada parcial buscou explicar o 

fenômeno como espécie de preclusão extraprocessual sobre as questões decididas. O 

pressuposto adotado por essa corrente é o de que apenas decisões que reconhecessem ou 

negassem um bem da vida (uma pretensão processual) seriam passíveis de adquirir a 

proteção da coisa julgada. A teoria peca, contudo, pelo fato de que o conceito de preclusão 

teve de ser desnaturado para que se pudesse nele enquadrar os vínculos irradiados pela 

sentença parcial;  

34 Posteriormente, uma segunda corrente defendeu que não havia razão que 

impedisse a formação de coisa julgada sobre questões de fato ou direito. Essas teorias 

também não são satisfatórias, porque a solução de questões em abstrato torna imprevisíveis 

as conseqüências da coisa julgada, com potencial prejuízo ao direito de ação e de defesa 

das partes e ao devido processo legal;  

35 Uma terceira corrente propugnou por uma solução intermediária, segundo a 

qual a coisa julgada se forma sobre a fattispecie concreta parcialmente decidida. Há assim 

uma ampla vinculação do juiz, em sentido preclusivo (efeito negativo) e conformativo 

(efeito positivo) que tem por objeto todas as questões resolvidas, mas exclusivamente no 

âmbito de processos que se voltem à solução do mesmo caso concreto. A coisa julgada 

sobre questões, sempre prejudiciais para a resolução de uma pretensão concreta não 

exaurida pelo processo parcial, não gera qualquer prejuízo para as partes porque desde logo 

elas têm conhecimento da finalidade para a qual se volta a decisão daquelas questões. E as 

questões não se resolvem em abstrato, mas sempre tendo em vista a aplicação da lei a uma 

hipótese concreta. Essa teoria nos parece a mais correta, assim, por conseguir 

compatibilizar a indiscutibilidade das questões resolvidas aos princípios gerais da coisa 

julgada;  

36 No Brasil, o caráter residual das sentenças parciais no sistema do Código de 

Processo Civil de 1973 impediu um desenvolvimento sistemático da teoria da coisa julgada 

parcial. Entretanto, para a hipótese de maior importância prática – o pedido genérico – a 

doutrina e jurisprudência desenvolveram o “princípio da fidelidade da liqüidação ao 

título”, que admite ampla vinculação do juízo do processo complementar de liqüidação às 

questões de fato e direito resolvidas na sentença genérica, com a admissão de que pode 
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ocorrer uma liqüidação-zero se não for provada ocorrência do dano. O princípio da 

fidelidade da liqüidação ao título, intuitivamente construído, atinge resultados que são 

coerentes com a da teoria da coisa julgada parcial sobre a fattispecie e com a teoria geral 

da coisa julgada;  

37 A coisa julgada coletiva não pode ser entendida como simples expansão de 

eficácia da sentença. Isto porque a sentença genérica coletiva não irradia alterações sobre a 

realidade jurídica; antes, produz vínculos para os processos futuros que impedem a 

reiteração da mesma demanda (efeito negativo) e obrigam os juízes dos processos futuros a 

julgar de acordo com o que nela houver sido decidido (efeito positivo), elementos que 

possibilitam defini-la como uma modalidade de coisa julgada, que, embora afim, não se 

confunde com a coisa julgada material;  

38 Aplicando as premissas da coisa julgada parcial sobre a sentença genérica 

coletiva de procedência, podemos concluir que se tornam imutáveis e indiscutíveis todas as 

questões de natureza homogênea resolvidas pelo juiz. Essas questões têm a natureza de 

questões prejudiciais à resolução de cada pretensão individual parcialmente decidida pela 

sentença genérica. A eficácia extraprocessual da coisa julgada coletiva se fará sentir apenas 

em processos que se voltem ao mesmo caso concreto, que é a lesão de massa descrita pela 

causa de pedir da ação civil coletiva;  

39 Ao contrário do sugerido pela redação do artigo 95 da Lei nº 8.078/90, o objeto 

da coisa julgada sobre sentença genérica coletiva não é uma abstrata declaração de 

responsabilidade do réu. O seu objeto é a resolução dada pelo juiz às questões prejudiciais 

de natureza homogênea, e isso confere à coisa julgada coletiva um objeto dinâmico e 

variável, a depender da extensão do núcleo de homogeneidade frente à margem de 

heterogeneidade das pretensões individuais dos membros da classe; 

40 Disso decorre que a abrangência da coisa julgada coletiva permite que, no 

âmbito do caso concreto da lesão de massa, haja uma ampla vinculação às questões 

prejudiciais resolvidas pela sentença, de modo que se permite ou a prévia liqüidação, ou o 

estabelecimento de parâmetros uniformes de liqüidação para as pretensões individuais, 

desde que estes sejam elementos homogêneos entre a classe; 

41 O início da liqüidação dos créditos individuais pela sentença coletiva é de 

particular utilidade em casos em que a prova do montante dos danos é complexa ou 

dispendiosa, em que a barreira econômica para o acesso à justiça se encontra justamente na 
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apuração do quantum debeatur, ou nas situações em que o conteúdo da obrigação deva 

necessariamente ser arbitrado pelo juiz, em que a prévia liqüidação assegura tratamento 

isonômico para os membros da classe; 

42 O reconhecimento desse objeto fluído e móvel da coisa julgada coletiva, se por 

um lado pode contribuir para o aumento de eficácia e utilidade da sentença genérica 

coletiva, por outro lado pode surpreender as partes e lhes causar prejuízo processual se não 

houver a prévia fixação pelo juiz das questões a serem resolvidas na fase coletiva, na forma 

do artigo 331, §2º, do CPC. Na ação civil coletiva, a fixação dos pontos controvertidos é 

consideravelmente mais complexa, porque exige a própria análise da viabilidade do 

tratamento coletivo de cada questão. Desse modo, a decisão do juiz a respeito irá moldar o 

próprio objeto do processo (“defining function”), aproximando as providências 

preliminares, nesse procedimento, da decisão de certification que se encontra nas class 

actions do direito norte-americano; 

43 A circunscrição da coisa julgada sobre a sentença genérica coletiva ao caso 

concreto também gera um efeito limitativo. A coisa julgada somente beneficia as vítimas e 

sucessores da mesma lesão de massa discutida na ação civil coletiva, de modo que em 

pretensões conexas, caracterizadas por não se subsumirem à causa de pedir homogênea, as 

questões resolvidas podem ser livremente resolvidas pelo juiz, mesmo em sentido 

contrário. 
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